Comarca de Angra dos Reis - 2ª Vara Cível
Juiz: Ivan Pereira Mirancos Junior
Processo nº 0013219-18.2013.8.19.0003
Trata-se de ação de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais ERIKA SCHUELER DOMINGUES GOMES em face de BRADESCO SAÚDE S/A, sob alegação de recusa da ré na autorização de cirurgia. A autora, em síntese, afirmou que é beneficiária dos serviços prestados pela ré, sendo que suas mensalidades encontram-se em dia. Alegou que possui próteses mamárias Poly Implant Prothése (PIP), que foram reprovadas pela Anvisa. Aduziu que uma das próteses rompeu e houve necessidade de imediata substituição de ambas as próteses. Asseverou que a ré negou cobertura para substituição de uma das próteses. Requereu a condenação da ré a autorizar o procedimento com a substituição das próteses, além de sua condenação ao pagamento de danos morais de R$ 12.400,00 (doze mil e quatrocentos reais) e ao pagamento de multa prevista na Súmula 22 da ANS no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Decisão de fls. 63 que deferiu em parte a antecipação de tutela. A ré, devidamente citada às fls. 146, apresentou contestação, em que afirmou que o procedimento seria de natureza estética, pelo que autorizou a cirurgia para retirada das próteses, mas não as novas próteses. Pugnou pela improcedência. Réplica às fls. 228/233. É o relatório. Decido. Tendo em vista que as provas requeridas pela parte autora não são necessárias ao deslinde da controvérsia, impõe-se o julgamento antecipado da lide, nos moldes do artigo 330, I do CPC. Como não existem questões prévias pendentes de análise judicial, passa-se diretamente à análise do mérito da causa. No tocante à cirurgia para retirada das próteses mamárias, não existe qualquer controvérsia, uma vez que a própria ré confirmou em sua defesa que autorizou o referido procedimento. A controvérsia reside na obrigação da ré de fornecer ou não nova próteses mamárias de silicone para substituição das próteses anteriores. Neste ponto, não assiste razão à autora. Com efeito, não se trata de cirurgia reparadora, que é aquela destinada a reconstruir o seio da mulher em decorrência de uma doença, tal como câncer de mama, mas sim de mera retirada de próteses antigas que foram condenadas pela Anvisa, cabendo à autora o custeio de novas próteses mamárias de silicone, o que afasta os demais pedidos. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTES EM PARTE os pedidos descritos na inicial e condeno a ré a autorizar tão-somente a cirurgia para retirada das próteses mamárias condenadas pela Anvisa, pelo que torno definitiva a decisão de fls. 63, porém deixo de fixar prazo, eis que a própria autora confirmou na réplica que fora feita a cirurgia. Tendo em vista a sucumbência mínima da parte ré, condeno a autora ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), nos termos do artigo 20, § 4º do CPC, observado o disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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